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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/08/2025

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se em 03 de setembro de 2025
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede social da Com-
panhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 03/09/2025 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda cha-
mada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a eleição de 
um membro para o cargo de diretor, sem designação; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos 
necessários à implementação das deliberações da ordem do dia; e (c) outros assuntos. SP 22/08/2025. Bruno Cunha Almeida - Diretor.

Ágora Corretora de Seguros S.A.
CNPJ no 14.560.304/0001-18  –  NIRE 35.300.543.360

Ata Sumária das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária  
realizadas cumulativamente em 23.4.2025

Data, Hora e Local: Em 23.4.2025, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Guilherme Muller Leal; 
Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com 
o disposto no § 4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que 
trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2024, 
foram publicados em 28.3.2025, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. 
Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, as 
propostas da Diretoria, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente 
foram colocados sobre a mesa para apreciação dos acionistas. Deliberações: Assembleia 
Geral Ordinária: 1) aprovaram integralmente as contas da administração e as Demonstrações 
Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; 2) aprovaram a destinação do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.12.2024 no valor de R$1.364.964,04 (um milhão, trezentos 
e sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais e quatro centavos), proposta 
pela Diretoria na Reunião daquele Órgão, desta data, dispensada sua transcrição, por tratar-se 
de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$68.248,20 (sessenta e oito mil, 
duzentos e quarenta e oito reais e vinte centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva 
Legal”; R$972.536,88 (novecentos e setenta e dois mil, quinhentos e trinta e seis reais e oitenta 
e oito centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$324.178,96 (trezentos e 
vinte e quatro mil, cento e setenta e oito reais e noventa e seis centavos) para pagamento de 
dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2025. Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram 
o aumento do capital social no valor de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), elevando-o de 
R$7.900.000,00 (sete milhões e novecentos mil reais) para R$8.300.000,00 (oito milhões e 
trezentos mil reais), sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte dos saldos das 
contas “Reserva de Lucros - Reserva Legal” - R$72.360,59 (setenta e dois mil, trezentos e sessenta 
reais e cinquenta e nove centavos); e “Reserva de Lucros - Estatutária - R$327.639,41 (trezentos 
e vinte sete mil, seiscentos e trinta e nove reais e quarenta e um centavos), em conformidade com 
o disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração 
da redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, proposto pela Diretoria na reunião daquele 
Órgão, desta data, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. 
Em consequência, a redação do mencionado dispositivo passa a ser a seguinte: “Artigo 6o) O capital 
social é de R$8.300.000,00 (oito milhões e trezentos mil reais), dividido em 766.274 (setecentas e 
sessenta e seis mil, duzentas e setenta e quatro) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal.”. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por 
não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por 
todos os presentes, inclusive pela representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., 
inscrição CRC 1SP-295328/O-4, Juliana Viegas Scardoa, será encaminhada para que assinem 
eletronicamente. aa) Presidente: Guilherme Muller Leal; Secretário: Ismael Ferraz; Administrador: 
Ismael Ferraz; Acionista: Ágora Investimentos S.A., representada por seus Diretores, Guilherme 
Muller Leal e Vinícius Panaro; Auditora: Juliana Viegas Scardoa. Declaração: Declaro para os 
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Secretário: Ismael Ferraz. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 257.948/25-9, em 
29.7.2025. a) Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 APSO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ Nº 05.407.525/0001-60 - NIRE Nº 35.300.195.426

ATA DA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2023.
Data - 30 de MARÇO de 2.023, às 10:00 horas. Local - Sede social, à Rua Vergueiro, 2087, 17a, conjunto 1708-par-
te, CEP 04101-000, nesta Capital de São Paulo Presença - Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial, com direito a voto, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença. Mesa Diretora - Presidente: ANTO-
NIO PINTO. Secretário: SERGIO PINTO. Publicações - As convocações previstas no artigo 124 da Lei n. 6.404/76, 
deixaram de ser realizadas em razão da presença da totalidade dos acionistas com direito a voto. Ordem do dia 
- 1. - Deliberar sobre: (i) aprovação do “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Sociedade APSO EMPREEN-
DIMENTOS E PARTICIPAÇOES S/A. com Versão do Acervo Líquido Cindido para a P-4 VIER PARTICIPAÇOES LTDA.”, 
celebrado em 24 de MARÇO de 2023 entre a Companhia e a P-4 VIER PARTICIPAÇOES LTDA, sociedade empresa-
ria de responsabilidade limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vergueiro, 2087, 
cj 1705, Paraiso, CEP 04101-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.220.891/0001-73, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 3523513997-1 (“Sociedade”)” 
e “Protocolo”, respectivamente); (ii) ratificação da contratação da empresa especializada denominada FGWORK 
CONTABILIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.568.197/0001-01, com 
sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Calçada dos Gerânios, 105, Centro Comercial de Alphaville, 
CEP 06453-014, com seus atos constitutivos registrados junto ao 1º Oficial de Registro de Títulos e Documentos 
e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, sob nº 374.474, em sessão de 27/04/2011 (“Avaliador”) para a avaliação do 
acervo líquido a ser cindido; (iii) aprovação do laudo de avaliação do acervo líquido da Companhia a ser incor-
porado pela P-4 VIER PARTICIPAÇÕES LTDA, elaborado pelo Avaliador com data base de 28 de fevereiro de 2023 
(“Laudo”); (iv) aprovação da cisão da parcela cindida pela Companhia e subsequente incorporação da parcela cin-
dida pela P-4 VIER PARTICIPAÇÕES LTDA, nos termos do Protocolo; (v) em decorrência do item (iv) acima, aprova-
ção da redução do capital social da Companhia para o valor de R$ 2.977.163,00 (dois milhões, novecentos e se-
tenta e sete mil, cento e sessenta e três reais), representadas por 2.977.163 (dois milhões, novecentas e setenta 
e sete mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias, com a extinção de 525.382 (quinhentas e vinte e cinco mil, 
trezentos e oitenta e duas) ações e a consequente alteração da redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia; e (vi) autorização aos diretores da Companhia para a prática dos atos necessários à consumação 
de cada um dos itens acima. Deliberações: após o exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram e aprovaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o que segue: apro-
var o Protocolo, o qual passa a integrar a presente ata como seu Anexo I; ratificar a contratação do Avaliador, o 
qual, previamente consultado, aceitou o encargo e apresentou a sua avaliação, nos termos do Laudo; aprovar o 
Laudo, conforme consta do Anexo II à presente ata, elaborado com base no valor patrimonial contábil da Com-
panhia em 28 de fevereiro de 2023, em estrita observância aos critérios contábeis e à legislação societária atual-
mente em vigor; aprovar a cisão da parcela cindida pela Companhia e posterior incorporação da parcela cindida 
pela P-4 VIER PARTICIPAÇÕES LTDA; aprovar a consequente redução do capital social da Companhia para o valor 
de R$ 2.977.163,00 (dois milhões, novecentos e setenta e sete mil, cento e sessenta e três reais), representadas 
por 2.977.163 (dois milhões, novecentas e setenta e sete mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias. Dessa for-
ma, aprovam os acionistas a alteração da redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “ARTIGO 5o - O capital social será de R$ 2.977.163,00 (dois mi-
lhões, novecentos e setenta e sete mil, cento e sessenta e três reais), representadas por 2.977.163 (dois milhões, 
novecentas e setenta e sete mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma. Parágrafo único: As ações ordinárias são indivisíveis em relação à sociedade e cada ação dá direito a 1 
(um) voto nas assembleias gerais." autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
à devida consumação de cada um dos itens acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Ge-
ral foi encerrada e lavrada a presente Ata, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da LSA, que foi lida e aprova-
da pela unanimidade dos acionistas da Companhia. A presente ata confere com a original, lavrada em livro pró-
prio. Assinaturas: (a) Mesa: ANTONIO PINTO, Presidente; e SERGIO PINTO, Secretário; e (b) Acionistas: Antonio 
Pinto, Fabio Roberto Pinto (usufrutuário Antonio Pinto) e Sergio Pinto). Mesa: Antonio Pinto - Presidente, Ser-
gio Pinto - Secretário. Acionistas: Antonio Pinto, Sergio Pinto, Fabio Roberto Pinto - (usufrutuário Antonio Pinto). 

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras do Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Instituição”), encerradas em 30 de junho de 2025, acompanhadas das respectivas notas 
explicativas. O Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. encerrou o primeiro semestre de 2025 com o patrimônio líquido de R$ 2.500 e total de ativos de R$ 2.500. A Instituição preza por uma estrutura organizacional que permite o 
controle tempestivo, independente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos incorridos em virtude de suas atividades, mantendo-se 
sempre em linha com as melhores práticas de mercado.

Balanço Patrimonial - Em 30 de junho de 2025  (Em milhares de reais - R$)
2025

Ativo Notas Semestre
Outros créditos 4 2.500
Outros valores 2.500
Total Ativo 2.500

Passivo Notas
2025

Semestre
Patrimônio líquido 5 2.500
Capital social 2.500
Total Passivo 2.500

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de reais - R$)
Demonstração do resultado 
do semestre Notas

2025
Semestre

Resultado operacional –
Lucro Operacional bruto –
Resultado financeiro –
Resultado antes da tributação sobre o lucro –
Resultado do semestre –
Lucro líquido por ação –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente
Semestre findo em 30 de junho de 2025 

(Em milhares de reais - R$)
2025

Notas Semestre
Resultado do semestre –
Resultado abrangente do semestre –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixas
Semestre findo em 30 de junho de 2025 

(Em milhares de reais - R$)
2025

Semestre
Resultado do semestre –
Resultado do período ajustado –
Variação de ativos e passivos
 Outros créditos (2.500)
Total das variações em ativos e passivos (2.500)
Caixa líquido (utilizado) nas 
atividades operacionais (2.500)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa líquido proveniente (utilizado) 
nas atividades de investimento –
Atividades de financiamento
 Capital social 2.500
Caixa líquido proveniente nas atividades 
de financiamento 2.500
Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa –
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre –
  No fim do semestre –
Aumento (Redução) de caixa e 
equivalentes de caixa –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Reservas de Lucros
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Lucros/(Prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 – – – – –
Capital Social 2.500 – – – 2.500
Saldos em 30 de junho de 2025 2.500 – – – 2.500

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Semestre findo em 30 de junho de 2025 
(Em milhares de reais - R$)

1. Informações gerais e contexto operacional: O Bullla 
Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Bullla SCD” ou “Institui-
ção”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do 
Brasil que obteve sua aprovação em outubro de 2024. Com 
sua sede localizada na Av. Rebouças, 2516, 6º Andar, con-
juntos 61 e 62, Pinheiros, CEP.: 05402-400 - São Paulo - 
SP, tem como controlador o Bullla Instituição de Pagamen-
to S.A. O cronograma de sua formação seguiu as seguintes 
etapas-chave: 1.1 Autorização de Funcionamento: A insti-
tuição obteve autorização de funcionamento do Banco 
Central do Brasil (BCB) em 16 de outubro de 2024; 1.2 
Constituição e Registro (CNPJ): Realizados em dezembro 
de 2024; 1.3 Integralização do Capital Social: O capital 
social, no montante de R$ 2.500, foi efetivamente integra-
lizado pelos acionistas em fevereiro de 2025. Na data de 
encerramento destas demonstrações financeiras, a Insti-
tuição ainda se encontra em fase pré-operacional, a insti-
tuição encontrava-se em conformidade com o prazo esta-
belecido pelo órgão regulador para o início de suas 
operações. A administração está focada na finalização da 
estrutura tecnológica para o efetivo início das operações 
comerciais, previsto para ocorrer ao longo de 2025. Como 
resultado deste estágio, a Companhia ainda não aufere 
receitas de suas atividades principais. O modelo de negócio 
da Instituição caracteriza-se pela realização de operações 
de crédito, por meio de plataforma eletrônica, com recur-
sos próprios. Além de realizar operações de crédito, a Ins-
tituição pode prestar os serviços de análise de crédito para 
terceiros, cobrança de crédito de terceiros, distribuição de 
seguro relacionado com as operações por ela concedidas 
por meio de plataforma eletrônica e emissão de moeda 
eletrônica. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras da instituição foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas com base nas práticas contábeis ema-
nadas pela legislação societária brasileira (Lei Federal 
6.404/76), bem como sob as alterações introduzidas pelas 
Leis Federais nº 11.638/07 e 11.941/09 e normas, instru-
ções e regulamentos emanados pelo Banco Central do Bra-
sil - BACEN, do Conselho Monetário Nacional - CMN e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apresen-
tação dessas demonstrações financeiras está em conformi-
dade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Fi-
nanceiro Nacional (“COSIF”) Os Pronunciamentos contábeis 
já aprovados pelo BACEN são: • CPC 00 (R2) - Estrutura 
conceitual básica para relatório financeiro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável 
de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - 
Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.524/16; 
• CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fluxos de caixa - Reso-
lução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível 
- Resolução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação 

sobre partes relacionadas - Resolução  CMN nº 4.818/20; 
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução 
CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudan-
ças de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 
4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN 
nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; • CPC 
27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 
28 - Propriedade para Investimento - Resolução CMN n° 
4.967/21; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - Re-
solução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação 
- Resolução CMN n° 4.818/20; • CPC 46 - Mensuração do 
valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21; • CPC 47 - Re-
ceita de contrato com cliente - Resolução CMN n° 
4.924/21. A partir de 1º de janeiro de 2025, as disposições 
da Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente com as modi-
ficações introduzidas pela Resolução CMN nº 5.100/23, 
estabeleceram novos conceitos e critérios aplicáveis aos 
instrumentos financeiros. Esses conceitos e critérios in-
cluem diversos aspectos, como a classificação, mensura-
ção, reconhecimento e baixa dos instrumentos financeiros, 
o reconhecimento de provisão para perdas esperadas 
relacionadas ao risco de crédito, a atualização dos instru-
mentos financeiros com base na taxa efetiva de juros con-
tratual, e o reconhecimento de juros para instrumentos fi-
nanceiros ativos em atraso. Em complemento à Resolução 
CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB nº 352, de 23 de no-
vembro de 2023, revogou a Resolução BCB nº 309, de 28 
de março de 2023. A nova resolução dispõe sobre os con-
ceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos 
financeiros, incluindo a designação e o reconhecimento 
das relações de hedge. Além disso, a Resolução BCB nº 352 
aborda os seguintes tópicos: - Procedimentos contábeis 
para a definição de fluxos de caixa de ativos financeiros; 
- Metodologia para apuração da taxa de juros efetiva; - 
Constituição de provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito; - Evidenciação de informações relativas a instru-
mentos financeiros nas notas explicativas. As demonstra-
ções financeiras referentes ao semestre findo em 30 de 
junho de 2025 foram aprovadas pelo Conselho da Adminis-
tração em 15 de agosto de 2025. Por se tratar do primeiro 
exercício social da Companhia, não estão sendo apresenta-
das informações comparativas referentes a um período 
anterior. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
foram utilizadas estimativas e premissas na determinação 
dos montantes de determinadas contas de ativo, passivo, 
receita e despesa e, portanto, os resultados efetivos po-
dem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. 
As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o princípio da continuidade dos negócios da Insti-
tuição considerando que as suas atividades operacionais 
representam fator estratégico fundamental para seus con-
troladores. As alterações advindas das Resoluções CMN nº 
4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas nas Demonstrações 
Financeiras. O objetivo principal dessas normas é trazer 
similaridade com as diretrizes de apresentação das de-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores do Bullla Sociedade 
de Crédito Direto S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras do Bullla Socie-
dade de Crédito Direto S.A. (“Bullla SCD” ou “Institui-
ção”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 
de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais polí ticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Instituição em 30 de junho de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de cai-
xa, para o semestre findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicávei s às ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descr itas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação a Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.         Ênfase: Em fase pré-operacional: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1, que 
descreve que a Instituição obteve autorização do Banco 
Central do Brasil (Bacen) em 16 de outubro de 2024, 
realizou a integralização efetiva do capital em fevereiro 
de 2025 e até o momento, a Instituição não iniciou suas 
atividades. Em razão disso, as demonstrações financei-

ras não estão sendo apresentadas de forma comparati-
va. Nossa opinião não está modificada em decorrência 
desse assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do audi-
tor: A administração da Instituição é responsável por 
essas outras inform ações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações financeiras, nossa responsabi-
lidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil )Bacen), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacida-
de da Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Instituição são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileirlas e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Instituição. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Insti-
tuição a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de agosto de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Luis Roberto Cardoso Inacio 
Contador CRC 1RJ-109.628/O-0

monstrações financeiras de acordo com as normas interna-
cionais de contabilidade, International Financial Reporting 
Standards (IFRS). 3. Resumo das práticas contábeis: a) 
Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Instituição. b) Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, aplicações no merca-
do aberto e aplicações cujo vencimento na data de aplica-
ção seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo, que são utiliza-
dos pela Instituição para gerenciamento de seus compro-
missos de curto prazo. c) Outros ativos circulantes: Ou-
tros ativos, são demonstrados pelos valores de custo, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias (em base pró rata dia), deduzidos das corres-
pondentes rendas de realização futura e/ou provisões para 
perdas. d) Partes relacionadas: As partes relacionadas são 
identificadas em conformidade com os critérios do Pronun-
ciamento Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas. Todas as transações e saldos relevantes man-
tidos com partes relacionadas ao final de cada exercício 
são apresentados em nota explicativa específica. e) Provi-
sões para contingências: O reconhecimento, a mensura-
ção e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado 
pela Resolução CMN nº 3.823/09. f) Lucro ou prejuízo 
por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do 
prejuízo do exercício, dividido pela quantidade de ações 
em circulação nas datas dos balanços. 4. Partes Relacio-
nadas: Os saldos com partes relacionadas em 30 de junho 
de 2025 apresentados a seguir representam a relação da 
Bullla SCD com o Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 
Outros créditos
 Bullla Instituição de Pagamento S.A. 2.500

2.500
A sequência das operações ocorreu como demonstrado a 
seguir: 1. Realização de Investimentos: O Bullla IP possuía 
um saldo de R$ 2.500 em Títulos e Valores Mobiliários 
(TVM) destinados a integralização do capital do Bullla SCD 
conforme autorização do Banco Central do Brasil. 2. Au-
mento de Capital e Concessão de Mútuo: De forma concomi-
tante ao aumento do capital social da Instituição, os recur-
sos provenientes da realização dos TVM foram, então, 
destinados à concessão de um mútuo para o Bullla IP, for-
malizado por meio de contrato. 5. Patrimônio líquido: O 
capital social da Instituição em 30 de junho de 2025 é de 
R$ 2.500 e está representado por 2.500.000 ações ordiná-

rias, todas nominativas e sem valor nominal. O aporte para 
a integralização do capital ocorreu a partir da conclusão 
dos processos de autorização e formalização da instituição 
perante o regulador e órgãos competentes. A destinação do 
lucro líquido do exercício é determinada em conformidade 
com o estatuto social da Companhia e a Lei nº 6.404/76. A 
base de cálculo para a distribuição de dividendos e consti-
tuição de reservas é o lucro líquido após a dedução da pro-
visão para o Imposto de Renda e Contribuição Social e a 
absorção de prejuízos acumulados, se houver. A obrigação 
de pagar dividendos é reconhecida como um passivo na 
demonstração do balanço patrimonial no exercício em que 
os dividendos são aprovados pelos acionistas. 6. Eventos 
Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após 
data-base de 30 de junho de 2025, que possam alterar sig-
nificativamente a posição patrimonial da Instituição. 
7. Limite de capital e patrimônio líquido: Conforme es-
tabelecido na Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 
5.050 e na resolução BCB n°4.656, o capital mínimo e pa-
trimônio mínimo exigido para uma SCD é de R$1.000. Em 30 
de junho de 2025, o Bullla SCD estava enquadrado neste 
limite. 8. Resultados não recorrentes: A Resolução BCB nº 
2/2020 define como resultado não recorrente aquele que 
não se relaciona, ou se relaciona de forma incidental, com 
as atividades operacionais típicas da Instituição, e cuja re-
corrência em exercícios futuros não é prevista. O Bullla SCD 
não apresentou resultados não recorrentes no primeiro se-
mestre de 2025. 9. Gerenciamento de riscos: Nas práticas 
adotadas pela Instituição, a integração da gestão do risco 
com a gestão do capital é fundamental para permitir a ava-
liação da adequação do capital e identificar a necessidade 
de capital para fazer frente aos riscos de forma prospectiva. 
O gerenciamento de riscos é realizado em conformidade 
com as políticas internas aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração da Instituição. 10. Contingências: Em 30 de ju-
nho de 2025, o Bullla SCD não possui ações judiciais ajui-
zadas de qualquer natureza.

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente 

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente 
Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão 
Contador - CRC 1SP-294229/O-0

Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ: nº 58.513.168/0001-80

CBR 260 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 55.817.660/0001-51 - NIRE 35264341944

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.08.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.915.422,00 para R$ 458.797,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

FERTGROUP S.A.
CNPJ/MF 48.994.934/0001-12 - NIRE 35.300.607.163

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2025
Data, Hora e Local: Realizada no dia 24/06/2025, às 9hs, na sede social da Fertgroup S.A., localizada na cidade 
de SP, SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, 29º andar (parte), Torre Sul, Vila Olimpia, CEP 04.543-907 
(“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas detentores da 
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). Presença: Presente os acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Christianne 
Roncatti Bittencourt Moraes Rego - Presidente; Tiago de Cerqueira Souza - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre (i) a ratificação da nomeação da empresa Apsis Consultoria Empresarial Ltda., sociedade limitada, com 
sede na Rua do Passeio, 62, 6º andar, centro, na cidade do RJ, RJ, CNPJ 08.681.365/0001-30 (“Avaliador”) como 
empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”) de determinados 
créditos detidos pelos novos acionistas a serem cedidos à Companhia como pagamento do aumento de capital 
social da Companhia, conforme descritos no Laudo de Avaliação; (ii) a aprovação do Laudo de Avaliação, anexo 
à presente como o Anexo I; (iii) o aumento do capital social da Companhia; (iv) a alteração do caput do artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia, em razão do aumento de capital da Companhia deliberado no item (iii) 
acima; (v) a autorização para a Diretoria da Companhia celebrar todos os atos necessários para implementar o 
aumento de capital, caso aprovado; e (vi) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: 
Os acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (i) a ratificação da nomeação do 
Avaliador como a empresa especializada responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação de determinados 
ativos detidos pelos novos acionistas da Companhia a serem conferidos à Companhia como pagamento do 
aumento de capital social da Companhia; (ii) o Laudo de Avaliação, anexo à presente como o Anexo I; (iii) aumentar 
o capital social da Companhia em R$ 7.400.000,00, mediante a emissão de 5.692.308 novas ações ordinárias, 
ao preço de emissão de, aproximadamente, R$ 1,30 por ação, calculado nos termos do artigo 170, §1º inciso II, 
da Lei das S.A., passando o capital social de R$ 356.424.855,00, dividido em 354.478.061 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal para R$ 363.824.855,00, dividido em 360.170.369 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. O aumento ora deliberado foi integralmente subscrito e integralizado por 
Maria das Graças Rocha de Santana Camargos, Claudia Navarro Carvalho Duarte Lemos, Francisco de Assis 
Nunes Pereira, e Ines Katerina Damasceno Cavallo Cruzeiro mediante a cessão de determinados créditos à 
Companhia, devidamente avaliados no Laudo de Avaliação constante do Anexo I, nos termos dos boletins de 
subscrição anexos à presente como Anexo II. Os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia cederam expressamente os respectivos direitos de preferência ao qual faziam jus na subscrição das 
ações ora emitidas para Maria das Graças Rocha de Santana Camargos, Claudia Navarro Carvalho Duarte Lemos, 
Francisco de Assis Nunes Pereira, e Ines Katerina Damasceno Cavallo Cruzeiro. (iv) em razão do aumento de 
capital aprovado no item (iii) acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 363.824.855,00, dividido em 360.170.369 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (v) a autorização à Diretoria da Companhia para a prática de todos 
os atos necessários para implementar o aumento de capital ora aprovado e respectiva integralização das novas 
ações ora subscritas; e (vi) tendo em vista as deliberações tomadas acima, a reforma e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, o qual passa a vigorar nos termos do Anexo III à presente ata. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no Artigo 130, §1º da Lei das S.A., a qual 
lida e achada conforme, foi devidamente assinada. Mesa: Christianne Roncatti Bittencourt Moraes Rego - 
Presidente; Tiago de Cerqueira Souza - Secretário. A presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 24/06/2025. Mesa: Christianne Roncatti Bittencourt Moraes Rego - Presidente; Tiago de Cerqueira 
Souza - Secretário. JUCESP - 218.751/25-4 em 02/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código E6EF-9086-93B6-AA6B.
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